
 
 
Reunião Ordinária Pública de 30.01.2019 

-- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA 

DO PORTO REALIZADA A 30 DE JANEIRO DE 2019--------------------------------------- 

-- ATA NÚMERO DOIS DE DOIS MIL E DEZANOVE----------------------------------------- 

-- Aos trinta dias do mês de janeiro do ano dois mil e dezanove, no edifício dos 

Paços do Concelho do Município e Sala das Sessões, reuniu a Câmara Municipal 

de Vila do Porto, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Carlos Henrique 

Lopes Rodrigues, estando presentes os Vereadores Ezequiel dos Santos Gaspar 

Pereira Araújo, João Carlos Chaves de Sousa Braga, Ricardo Pedro Amaral de 

Carvalho e Sousa e a Vereadora Leonor de Chaves Batista.-------------------------------- 

-- A reunião foi secretariada pelo Chefe de Divisão Administrativa e Financeira, 

Nelson Filipe Pereira da Silveira.-------------------------------------------------------------------- 

-- ABERTURA DE REUNIÃO------------------------------------------------------------------------ 

-- Verificada a existência de quórum, o Senhor Presidente declarou aberta a 

reunião às 09:30 horas, passando a Câmara a tratar dos assuntos constantes da 

ordem de trabalhos.------------------------------------------------------------------------------------- 

-- APROVAÇÃO DE ATA----------------------------------------------------------------------------- 

-- Foi presente para discussão e aprovação a ata n.º 1/2019 respeitante à reunião 

ordinária deste órgão executivo, ocorrida no dia 15/1/2019, que posta a votação, foi 

aprovada por unanimidade. -------------------------------------------------------------------------- 

-- PERIODO ANTES DA ORDEM DO DIA------------------------------------------------------- 

-- ANO NACIONAL DA COLABORAÇÃO: A Vereadora Leonor Batista referiu que 

o Município de Vila do Porto aderiu ao Ano Nacional da Colaboração, sendo 

apenas um dos dois Municípios portugueses presentes, num total de 43 Municípios 

e 150 instituições, cujo lançamento decorreu no passado dia 4 de janeiro em 

Lisboa.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

-- O Ano Nacional da Colaboração é uma iniciativa do Fórum para a Governação 

Integrada (Fórum GovInt) que pretende envolver todas as organizações, 

comunidades educativas, redes interorganizacionais e parcerias já instaladas ou a 

criar num programa nacional em rede que contribua para a promoção e 

disseminação do conceito de ‘colaboração’. A finalidade será a de mobilizar e 

inspirar a sociedade portuguesa para a relevância estratégica da colaboração.------- 
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evento “Dia das Amigas”“, a realizar na noite de 14 de fevereiro e o evento “Baile de 

Carnaval” na noite de 02 de março, no período compreendido entre as 23:00 e as 

06:00 horas do dia seguinte. ------------------------------------------------------------------------- 

-- A Secção de Taxas e Licenças informa que o requerimento se encontra instruído 

com os documentos comprovativos indicados no n.º 3 do artigo 11.º do RGTTT. 

Mais informa, conforme preceituado no n.º 4 do referido artigo e regulamento, que o 

montante das taxas a que reporta o presente pedido é de 129 € (cento e vinte nove 

euros).----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

-- A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, deferir o presente 

requerimento.--------------------------------------------------------------------------------------------- 

-- ISENÇÃO DE TAXAS: Presente um requerimento do Recolhimento de Santa 

Maria Madalena, com sede no Largo Coronel Costa Santos, da freguesia e 

concelho de Vila do Porto, no qual requer a isenção do pagamento das taxas 

inerentes ao pedido de 14 plantas de localização, dos prédios da instituição.---------- 

-- Tem parecer do Gabinete Jurídico do seguinte teor:---------------------------------------- 

-- “O pedido ora formulado ainda que muiti genérico pois não são identificados os 

14 prédios, o seu objeto tem enquadramento na alínea a) do nº 1 do artigo 10º do 

Regulamento Geral de Taxas e Tabela de Taxas em vigor, atente a natureza 

jurídica da instituição”.---------------------------------------------------------------------------------- 

-- A Secção de Taxas e Licenças informa que, conforme preceituado no n.º 4 do 

artigo 11º do RGTTT, por cada planta, folha de formato A4, o valor é de 5 €, 

perfazendo o total de 70,00 € (setenta euros).--------------------------------------------------- 

-- A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, deferir o presente 

requerimento.--------------------------------------------------------------------------------------------- 

-- ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS: Presente um requerimento do Clube 

Motard a solicitar a isenção das taxas referentes à licença especial de ruído 

referente ao evento Azores Columbus Trail Run – Columbus Trail, para o dia 02 de 

fevereiro de 2019, no período compreendido entre as 05:00 horas as 22:00 horas.-- 

-- A Secção de Taxas e Licenças informa, conforme preceituado no n.º 4 do artigo 

11.º do RGTTT, que o montante das taxas a que reporta o presente pedido é de 

103,00 € (cento e três euros).------------------------------------------------------------------------ 
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-- A Câmara Municipal tomou conhecimento e, ao abrigo do n.º 2 do artigo 10.º do 

Regulamento Geral de Taxas e Tabela Geral de Taxas do Município de Vila do 

Porto, deliberou, por unanimidade, deferir o presente pedido. ------------------------------ 

-- Mais deliberou, informar a requerente do valor da taxa municipal ora isentada.----- 

-- GRUPO FOLCLÓRICO DA CASA DO POVO DE SANTO ESPIRITO – PEDIDO 

DE APOIO FINANCEIRO A DANÇA DE CARNAVAL: Presente oficio refª S-CPSE 

de 14 de janeiro de 2019 da Casa do Povo de Santo Espírito representado pelo seu 

presidente da direcção Luis Chaves, a solicitar apoio financeiro à realização de uma 

dança de carnaval.-------------------------------------------------------------------------------------- 

-- A Câmara tomou conhecimento e deliberou por unanimidade, ao abrigo da alínea 

u) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação dada 

pela Lei n.º 69/2015, de 16 de julho, atribuir um apoio financeiro de 35€ por 

elemento, considerando o elevado interesse em manter vivas as tradições 

carnavalescas do Concelho e a necessidade de promover actividades de animação 

cultural.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

-- FESTIVAL TREMOR 2019 NA ILHA DE SANTA MARIA – PEDIDO DE APOIO: 

Presente para análise e eventual aprovação missiva datada de 15 de janeiro de 

2019 remetida por Luís Banrezes da organização do Festival Tremor a propor o 

alargamento do Festival à Ilha de Santa Maria e a solicitar apoio logístico e 

financeiro à Câmara Municipal.---------------------------------------------------------------------- 

-- A Câmara tomou conhecimento e deliberou por unanimidade conceder o apoio 

logístico solicitado e ainda oferecer o pequeno-almoço aos participantes, jornalistas 

e artistas no dia 12 de abril de 2019, ao abrigo da alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação dada pela Lei n.º 69/2015, de 16 

de julho, considerando a oportunidade de realizar na Ilha de Santa Maria diversos 

eventos de interesse cultural, bem como, considerando a elevada projecção e 

notoriedade do Festival nos Açores. --------------------------------------------------------------- 

-- FIXAÇÃO DO INDEXANTE DE APOIOS SOCIAIS: O Indexante de Apoios 

Sociais (IAS) foi instituído pela Lei n.º 53-B/2006, de 29 de dezembro, para 

constituir-se como o referencial determinante da fixação, cálculo e atualização dos 

apoios e outras despesas e das receitas da Administração Central, Regional e 

Local, qualquer que seja a sua natureza, previstos em atos legislativos e 



 
 
Reunião Ordinária Pública de 30.01.2019 

regulamentares e é atualizado anualmente por Portaria do Governo nos termos 

previstos no artigo 5º da mencionada Lei;-------------------------------------------------------- 

-- Considerando que a Portaria nº 24/2019, de 17 de janeiro, atualizou o IAS para 

435,76€, para o ano de 2019;------------------------------------------------------------------------ 

-- Considerando que o salário mínimo nacional (SMN) aumentou para os 600€, em 

2019;-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

-- Considerando, no entanto, que a Autarquia pode estabelecer outros critérios de 

indexação para a concessão de apoios, de acordo com o n.º 3 da Lei n.º 53-B/2006, 

de 29 de dezembro;------------------------------------------------------------------------------------ 

-- E que, nesta sequencia, fixou o coeficiente de 1,35 para o ano de 2018 e que 

urge actualizar esse valor dado face aos novos referenciais de IAS e SMN.------------ 

-- A Câmara Municipal deliberou por unanimidade fixar o coeficiente do IAS para 

1,38, até nova actualização.-------------------------------------------------------------------------- 

-- PROPOSTA DE FIXAÇÃO DE LIMITES À ISENÇÃO E REDUÇÃO DE TAXAS 

MUNICIPAIS:--------------------------------------------------------------------------------------------- 

-- Considerando que, o artigo 10º/1 do Regulamento Geral de Taxas e Tabela de 

Taxas do Município de Vila do Porto prevê um conjunto de isenções subjectivas;---- 

-- Considerando, porém, que o n.º 2 do mesmo artigo prevê a concessão de 

isenções e reduções mediante deliberação da Câmara Municipal, a qual, no 

entanto, deverá respeitar os limites fixados pelo órgão deliberativo;---------------------- 

-- E que nessa sequência, torna-se necessário que o órgão deliberativo estipule os 

limites para as reduções e isenções a atribuir pela Câmara Municipal.------------------- 

 -- A Câmara Municipal delibera por unanimidade propor à Assembleia Municipal a 

possibilidade de, sempre que devidamente fundamentado nas circunstâncias de 

cada caso, a isenção e redução do pagamento das taxas municipais possa consistir 

em: até ao limite de 100% do seu respectivo valor.-------------------------------------------- 

-- Mais propõe a ratificação, por esse órgão, das deliberações camarárias 

constantes de listagem anexa, dando-se por reproduzidas, tomadas após 24 de 

maio de 2018, a partir da data da 1ª alteração ao Regulamento Geral de Taxas e 

Tabela de Taxas do Município de Vila do Porto, tudo nos termos do disposto no art. 

164º/1 e 3 do CPA e com os efeitos previstos no nº 5 da mesma disposição legal, 
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considerando, nomeadamente, que inexiste pendência de qualquer processo 

impugnatório.--------------------------------------------------------------------------------------------- 

-- CONCESSÃO DA UTILIZAÇÃO PRIVATIVA DO “PAQUETE”, NA PRAIA 

FORMOSA, FREGUESIA DE ALMAGREIRA, CONCELHO DE VILA DO PORTO, 

PARA EXPLORAÇÃO DO SNACK-BAR E ESPLANADA: Relativamente ao 

assunto em epígrafe, presente a proposta do Exmo. Senhor Presidente da Câmara, 

datada de 25/01/2019, do seguinte teor:---------------------------------------------------------- 

-- “Considerando que o imóvel designado “Paquete”, sito no lugar da Praia 

Formosa, freguesia de Almagreira, concelho de Vila do Porto, situa-se junto à praia, 

referenciada como praia de excelência e galardoada há vários anos com “Bandeira 

Azul”;-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

-- Considerando que neste momento não existe contrato de “concessão da 

utilização privativa do “Paquete”, na Praia Formosa, freguesia de Almagreira, 

concelho de Vila do Porto, para exploração do snack-bar e esplanada”;----------------- 

-- Considerando que é imprescindível o funcionamento daqueles serviços de apoio 

à zona balnear da praia, verifica-se a necessidade de efetuar um contrato de 

“concessão da utilização privativa do “Paquete”, na Praia Formosa, freguesia de 

Almagreira, concelho de Vila do Porto, para exploração do snack-bar e esplanada”, 

por um período de 36 meses;------------------------------------------------------------------------ 

-- Proponho à Câmara Municipal que delibere o seguinte:----------------------------------- 

-- 1- A abertura de um procedimento por consulta prévia, nos termos do art.º 21º/2 

do Código dos Contratos Públicos (CCP), para a “concessão da utilização privativa 

do “Paquete”, na Praia Formosa, freguesia de Almagreira, concelho de Vila do 

Porto, para exploração do snack-bar e esplanada”.-------------------------------------------- 

-- 2- A aprovação nos termos da alínea b) do nº 1 e nº 2 do art.º 40º do CCP do 

convite e do caderno de encargos, que se anexam.------------------------------------------- 

-- 3- Como contrapartida pelo uso privativo em concessão, o proponente deverá 

apresentar uma proposta do montante por si a pagar ao Município, identificando os 

critérios subjacentes à sua determinação, o qual montante não poderá ser inferior a 

€ 150,00/mês, acrescida do IVA legal. A fixação deste preço fundamenta-se no 

facto do apetrechamento de todos os equipamentos e utensílios necessários à 

realização do objeto da concessão ser da responsabilidade do concessionário, da 
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sazonalidade da atividade comercial a que está sujeita e ainda do preço praticado 

em anterior procedimento.----------------------------------------------------------------------------- 

-- 4- De acordo com o estabelecido no nº 1 do art.º 112º e nº 1 do art.º 114º do 

CCP, que sejam convidadas a apresentar propostas, no mínimo três operadores 

económicos.----------------------------------------------------------------------------------------------- 

-- 5- Em conformidade com o previsto no art.º 67º do CCP, proceder à designação 

do júri que conduzirá o procedimento, para o qual se propõe a seguinte 

constituição:----------------------------------------------------------------------------------------------- 

-- Membros efetivos:------------------------------------------------------------------------------------ 

- Presidente: Ezequiel dos Santos Gaspar Pereira Araújo, Vereador;-------------------- 

- 1º Vogal: Ricardo Pedro Amaral de Carvalho e Sousa, Vereador;------------------------ 

- 2º Vogal: Aida Ramalho Chermiti, Técnica Superior/Jurista;------------------------------- 

--  Membros suplentes:--------------------------------------------------------------------------------- 

- 1º Vogal: Leonor de Chaves Batista, Vereadora;---------------------------------------------- 

2º Vogal suplente: Nelson Filipe Pereira da Silveira, Chefe de Divisão Administrativa 

e Financeira.---------------------------------------------------------------------------------------------- 

-- O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos, pelo 

primeiro vogal efetivo respetivo e, na ausência deste, pelo segundo vogal efetivo.--- 

-- 6- Autorizar a delegação, nos termos do nº 2, do art.º 69º, do CCP, no júri do 

procedimento, das seguintes competências:----------------------------------------------------- 

a) Prestar esclarecimentos, no âmbito do art.º 50º, do CCP;-------------------------------- 

b) Prorrogar o prazo fixado para a apresentação das propostas, nos termos do art.º 

64º, do CCP.--------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Que seja designado:---------------------------------------------------------------------------------- 

Tavares Melo.--------------------------------------------------------------------------------------------- 

de Lurdes Puím Resendes Medeiros.-------------------------------------------------------------- 

-- A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, aprovar na íntegra 

a presente proposta, bem como o caderno de encargos e convite para o 

procedimento acima referido.------------------------------------------------------------------------- 
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